
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1089467 - AL (2026/0144642-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LEANDRO JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS. UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  INDULTO  PREVISTO  NO
DECRETO  N.  11.846/2023.  FUGA  DO  APENADO
COMO  FALTA  GRAVE  PERMANENTE. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a fuga do apenado
configura  falta  grave  de  natureza  permanente,
prolongando-se  até  a  recaptura,  razão  pela  qual  o
marco da recaptura integra a análise dos benefícios da
execução.
3.  O  art.  6º  do  Decreto  n.  11.846/2023  estabelece
impedimento  ao indulto  quando praticada falta  grave
nos 12 meses anteriores a  25/12/2023. A situação de
fuga  nesse  período,  ainda  que  sem  homologação
judicial,  constitui  óbice  à  benesse,  conforme  a
jurisprudência consolidada.
4. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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HABEAS  CORPUS. UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  INDULTO  PREVISTO  NO
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REGIMENTAL IMPROVIDO.
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julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a fuga do apenado
configura  falta  grave  de  natureza  permanente,
prolongando-se  até  a  recaptura,  razão  pela  qual  o
marco da recaptura integra a análise dos benefícios da
execução.
3.  O  art.  6º  do  Decreto  n.  11.846/2023  estabelece
impedimento  ao indulto  quando praticada falta  grave
nos 12 meses anteriores a  25/12/2023. A situação de
fuga  nesse  período,  ainda  que  sem  homologação
judicial,  constitui  óbice  à  benesse,  conforme  a
jurisprudência consolidada.
4. Agravo regimental improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA

DO ESTADO DE ALAGOAS contra a decisão de fls. 103-108, que não conheceu

do habeas corpus, assentando a inadequação do uso do writ como substituto de

recurso próprio e a ausência de ilegalidade flagrante.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  há  manifesto

constrangimento  ilegal  que  justifica  o  excepcional  conhecimento  do habeas

corpus (fl. 116). Sustenta que a decisão agravada desconsiderou a literalidade do

art. 6º do Decreto n. 11.846/2023, pois o óbice ao indulto depende de “aplicação

de  sanção”  por  falta  grave,  reconhecida  em  audiência  de  justificação,  não

bastando a mera notícia de fuga.

Argumenta  que,  no  caso,  não  houve  instauração  de  procedimento

administrativo disciplinar, audiência de justificação ou aplicação de sanção por

falta  grave nos 12 meses anteriores a  25/12/2023, de modo que inexistiria  o

requisito impeditivo previsto no decreto.

Defende que o  Tema n.  1.195 do STJ orienta  que,  para  efeitos  de

indulto, é necessária ao menos a instauração do procedimento disciplinar, e que

a tese firmada reforça a necessidade de observância de rito e garantias mínimas,

o que não ocorreu nos autos.

Expõe  que  os  precedentes  citados  na  decisão  monocrática  não  se

amoldam às  especificidades do  Decreto  n.  11.846/2023,  porque equiparam a

fuga, sem homologação e sem sanção, a impedimento automático ao indulto,

criando requisito não previsto no ato presidencial.

Alega, ainda, que a decisão agravada reproduziu, sem análise crítica,

fundamentos do acórdão estadual que afastam o contraditório e a ampla defesa

por  presunção  de  fuga,  violando  o  princípio  da  legalidade  e  a  competência

privativa  do  Presidente  da  República,  e  que  a  negativa  do  indulto  configura

constrangimento ilegal, impondo a concessão da ordem.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO
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Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática,  a  qual,  em  análise  ao  acórdão  recorrido,  destacou  que,  "ao

compulsar os autos do processo de execução nº 0010140-35.2018.8.02.0001,

verifica-se  que  o  processo  está  suspenso  devido  a  fuga  do  apenado,  após

progressão deste para o regime semiaberto e o não comparecimento à Colônia

Agroindustrial São Leonardo - CAISL" (fl. 62)

Nesse contexto, a decisão agravada consignou que "a fuga configura

falta grave de natureza permanente, porquanto o ato de indisciplina se prolonga

no tempo até a  recaptura do apenado"  (AgRg no HC n.  463.077/MG, relator

Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  6/6/2019, DJe  de

18/6/2019). 

Assim,  concluiu  que  a  decisão  da  Corte  local  vai  ao  encontro  da

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, que, sobre o tema, firmou que "a

situação de fuga do apenado,  que perdurou durante todo o período de doze

meses  anterior  à  publicação  do  Decreto  n.  11.846/2023,  constitui  óbice  à

concessão do indulto, mesmo sem homologação judicial da falta" (AgRg no

HC n. 975.718/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em

30/4/2025, DJEN de 7/5/2025, grifei). 

Nesse sentido: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  INDULTO.  DECRETO  PRESIDENCIAL  N.  11.846/23.
FALTA GRAVE. FUGA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. O  art. 6º do Decreto n. 11.846/23 prevê a impossibilidade de
concessão do indulto ou comutação de penas aos condenados
que tenham praticado falta grave nos 12 meses que antecedem o
natal de 2023.

Documento eletrônico VDA60031514 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 15/09/2026 15:12:35
Código de Controle do Documento: 04eea1d5-e298-4150-817c-8100eed5113f



2. Considerando  a  natureza  permanente  da  infração
disciplinar consistente na fuga do apenado, a data da sua
recaptura deve ser  tida como termo a quo na análise dos
benefícios  da  execução.  Assim,  embora  o  ora  agravante
tenha  fugido  em  2021,  a  sua  recaptura  em  2023  está
abarcada pelo período previsto no Decreto Presidencial  e,
portanto,  impede  a  concessão  da  benesse  requerida.
Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 932.403/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 19/11/2024, DJe de 25/11/2024, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL. INDULTO PREVISTO NO DECRETO N.  11.746/2023.
INDEFERIMENTO  MOTIVADO.  REEDUCANDO  FORAGIDO.
MANIFESTA ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.
1. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, a fuga configura
falta  grave  de  natureza  permanente,  porquanto  o  ato  de
indisciplina se prolonga no tempo até a recaptura do apenado.
Precedentes."  (AgRg  no  HC  n.  463.077/MG,  relator  Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  6/6/2019, DJe
de 18/6/2019.)
2. Tendo o Tribunal de origem mantido o indeferimento do
indulto  com  a  indicação  de  motivação  concreta,
considerando  não  preenchidos  os  requisitos  previstos  no
Decreto n. 11.746/2023, pois o paciente se encontra foragido
desde  26/11/2021 e  o  cumprimento  de  pena  se  encontra
interrompido, não há manifesta ilegalidade.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 888.794/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
 Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
17/6/2024, DJe de 19/6/2024, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.089.467 / AL

Número Registro: 2026/0144642-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00101403520188020001 05000668120268020000 101403520188020001 5000668120268020000 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE : LEANDRO JOSÉ DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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